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LEI COMPLEMENTAR Nº. 435/2020, DE 1º DE JULHO DE 
2020. 

“AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A PRORROGAR O 
DESCONTO E OU 
PARCELAMENTO NO 
PAGAMENTO DO IPTU 2020. E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER 

que a Câmara Municipal de Bom Jesus do Tocantins, 
APROVOU e eu, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte 

Lei.  
 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 

prorrogar até 30 de setembro de 2020, os descontos e 
parcelamentos aos contribuintes que queiram efetuar 
pagamentos ou realizar parcelamentos do Imposto Predial 
Territorial Urbano-IPTU referente ao exercício de 2020, 
conforme prazos e índices discriminados na Lei 
Complementar 426/2019.  

            
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos à 1º de maio de 2020.  
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 

JESUS DO TOCANTINS-TO, ao 1º (primeiro) dia do mês 
de julho de 2020. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº. 436/2020, DE 1º DE JULHO DE 2020. 
 
 
 

 
“INSTITUI NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS-TO, O PROGRAMA 
PRIMEIRA INFÂNCIA NO 
SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, 
CARACTERIZA SITUAÇÃO DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO E AUTORIZA O 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
CONTRATAR 
EMERGENCIALMENTE 03 
(TRÊS) ASSISTENTES 
ADMINISTRATIVOS E 01 (UM) 
SUPERVISOR PARA O 
PROGRAMA CRIANÇA FELIZ DO 
GOVERNO FEDERAL.”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER 

que a Câmara Municipal de Bom Jesus do Tocantins, 
APROVOU e eu, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte 

Lei.  
 

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de 

Bom Jesus do Tocantins-TO, o Programa Primeira Infância 
no Sistema Único de Assistência Social - SUAS, que 
corresponde à participação da política de assistência social 
no Programa Criança Feliz, criado nos termos da Lei Federal 
nº 13.257, de 8 de março de 2016, Decreto da União nº 
8.869, de 05 de outubro de 2016 e Resolução do CNAS nº 
19, de 24 de novembro de 2016, que tem como objetivos: 

 
 I - qualificar e incentivar o atendimento e o acompanhamento 

nos serviços sócio-assistenciais para famílias com gestantes 
e crianças na primeira infância inseridas no Cadastro Único 
do Governo Federal; beneficiárias do Programa Bolsa Família 
– PBF e Benefício de Prestação Continuada - BPC;  
 
II - apoiar as famílias com gestantes e crianças na primeira 

infância no exercício da função protetiva e ampliar acessos a 
serviços e direitos;  
III - estimular o desenvolvimento integral das crianças na 
primeira infância, em situação de vulnerabilidade e risco 
social, fortalecendo vínculos familiares e comunitários;  
 
IV - fortalecer a presença da assistência social nos territórios 

e a perspectiva da proteção proativa e da prevenção de 
situações de fragilização de vínculos, de isolamentos e de 
situações de risco pessoal e social; 
  
V - desenvolver ações de capacitação pela equipe e ações 

socioeducativas que abordem especificidades, cuidados e 
atenções a gestantes, crianças na primeira infância e suas 
famílias; 
 
VI - potencializar a perspectiva da complementariedade e da 

integração entre serviços, programas e benefícios 
socioassistenciais;  
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VII - fortalecer a articulação intersetorial com vistas ao 

desenvolvimento integral das crianças na primeira infância e 
o apoio a gestantes e suas famílias.  

 
Parágrafo único. Considera-se primeira infância o 

período que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 
os 72 (setenta e dois) meses de vida da criança.  

 
Art. 2º. O Programa Primeira Infância no SUAS 

tem como público famílias com gestantes e crianças na 
primeira infância, em situação de vulnerabilidade e risco 
pessoal e social, priorizando-se: 

  
I - famílias com:  

 
a) gestantes e crianças de até 36 (trinta e seis) meses 

inseridas no cadastro único e beneficiárias do PBF- Programa 
Bolsa Família do Governo Federal; 

 
b) crianças de até 72 (setenta e dois) meses e suas famílias 

e beneficiárias do BPC; e  
c) - crianças de até 72 (setenta e dois) meses afastadas do 

convívio familiar em razão da aplicação de medida de 
proteção prevista no art. 101, caput, incisos VII e VIII, da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas famílias.  

 
Art. 3º. Para a consecução dos objetivos do Programa 

Primeira Infância no SUAS tem-se como principais ações:  
 

I - visitas domiciliares;  

 
II - qualificação da oferta dos:  

 
a) serviços socioassistenciais e fortalecimento da articulação 
da rede socioassistencial, visando assegurar a 
complementariedade das ofertas no âmbito do SUAS, dentre 
outras; 
 
 III - fortalecimento da intersetorialidade nos territórios entre 

as políticas públicas setoriais, em especial assistência social, 
saúde, educação e o Sistema de Justiça e de Garantia de 
Direitos;  
 
IV - mobilização, educação permanente, capacitação para 

equipe e apoio técnico no desenvolvimento de ações 
preventivas com as gestantes, crianças e famílias 
acompanhadas pelo programa. 

 
Parágrafo único. As ações do Programa Primeira 

Infância no SUAS serão desenvolvidas de forma integrada, 
observando-se as competências dos entes federados e a 
articulação intersetorial.  

 
Art. 4º. Para atender a demanda do Programa 

Primeira Infância no Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS, que corresponde à participação da política de 
assistência social no Programa Criança Feliz, fica o Poder 
Executivo autorizado a criar a função temporária de 
Coordenador do PCF. 

  
I – 03 (três) vagas de Educador Social/Visitadores/Assistente 

Administrativo, nível médio ou superior com a carga horária 
de (40 horas semanais); 
 
II – 01 (um) Supervisor, nível superior (40 horas semanais); 
§1º – Os profissionais contratados irão atender, com 

exclusividade, o programa Criança Feliz. 
 

§2º – As atribuições dos contratados encontram-se 

discriminadas no anexo I da presente Lei.  
      
Art. 5° - As contratações autorizadas no art. 4° 

serão de natureza administrativa, tendo vigência de 01 (um) 
ano, a contar da assinatura do contrato, podendo, no entanto, 
ser prorrogada por até igual período, caso a necessidade seja 
mantida, ou rescindidos por interesse público antes do prazo 
final, com comunicado de no mínimo 15 (quinze) dias de 
antecedência, sem que caiba indenização a qualquer das 
partes, a critério da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e referendado pelo senhor Prefeito Municipal. 

 
Parágrafo Único - Aos contratados dos cargos 

expostos no artigo 4º será assegurada a seguinte 
remuneração, excepcionalmente definida por esta Lei, com 
reajuste conforme índice da Lei Municipal de reajuste dos 
demais servidores municipais: 

 
Função Vagas Remuneração 

Mensal 

Jornada de 

Trabalho 

Semanal 

COORDENADOR DO 

PCF 

01 R$ 1.500,00 40h 

ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 

03 R$ 1.045,00 40h 

 
Art. 6º - As despesas decorrentes da aplicação da 

presente Lei correrão por conta do orçamento em vigor da 
Secretaria  de Assistência Social. 

 
Art. 7º - Está Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 

JESUS DO TOCANTINS-TO, ao 1º (primeiro) dia do mês 
de julho de 2020. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
 
 

ANEXO I 

 
Nº 

de 

Vaga 

Cargo Vencimentos Carga 

horária 

Atribuições 

 

01 

 

coordenador 

do Programa 

Criança Feliz 

(Nível 

Superior) 

 

R$ 1.500,00 

 

40hs 

Tem o papel importante na 

supervisão, organização e 

orientação do trabalho 

técnico junto aos 

visitadores, além de 

articular com o CRAS e 

demais serviços das 

políticas setoriais, as 

necessidades e demandas 

das famílias que surgem 

nas visitas. Deve ser um 

profissional de nível 

superior referenciado ao 

Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS 

que atuará na 

implementação e 

supervisão do Programa 

no município, bem como 

nas atividades de 
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capacitação e educação 

permanente dos 

visitadores locais, 

planejamento e registros 

das visitas e mediará a 

articulação dos serviços e 

das políticas setoriais no 

território com a Política de 

Assistência Social. 

Atribuições: Realiza 

caracterização e 

diagnóstico do território; 

Fazer encaminhamentos e 

devolutivas das demandas 

trazidas pelo visitador; 

Organizar e participar de 

reuniões semanais com os 

visitadores para planejar e 

discutir as Visitas 

Domiciliares; Acompanhar 

o visitador nos domicílios, 

quando necessário; 

Encaminhar para equipe 

de referência do CRAS; 

Promover capacitação 

inicial e permanente dos 

visitadores; Participar de 

reuniões intersetoriais e do 

Comitê Gestor; Registrar 

visitas e extrair relatórios 

do prontuário eletrônico do 

SUAS. 

Local do trabalho: CRAS, 

lotado na Secretaria 

Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social. 

 

03 

 

Assitent. 

Adm. do PCF 

(Nível médio 

ou na 

modalidade 

normal, ou 

nível superior 

em cursos de 

graduação 

nas áreas de 

educação, 

pedagogia, 

psicologia, 

assistência 

social ou 

cursando, 

administrador 

graduação.  

 

R$ 1.045,00 

 

40h 

É o profissional que vai às 

casas das famílias 

(gestantes e crianças na 

primeira infância 

acompanhadas pelo 

Programa Primeira Infância 

Melhor e Programa 

Criança Feliz. De acordo 

com a metodologia 

adotada para as visitas 

domiciliares do programa, 

é ele que orienta o 

cuidador na interação com 

a criança durante as 

atividades aplicadas para a 

promoção do 

fortalecimento do vínculo e 

do desenvolvimento 

infantil. O visitador deverá 

ser profissional de nível 

médio, coordenado pelo 

Supervisor referenciado ao 

CRAS, sendo responsável 

pela realização e registro 

das visitas domiciliares de 

acordo com o art. 8 da 

Portaria n.º 956/2018. 

Atribuições: Realizar 

diagnóstico das famílias, 

crianças e gestantes; 

Planejar e realizar as 

visitas domiciliares com 

apoio do supervisor; 

Orientar as 

famílias/cuidadores sobre 

o fortalecimento do 

vínculo, parentalidade e 

estimulação para 

Desenvolvimento Infantil; 

Identificar demandas das 

famílias para além do 

desenvolvimento infantil e 

discutir com o Supervisor; 

Acompanhar e registrar 

resultados alcançados; 

Participar de reuniões 

semanais com supervisor; 

Participar do processo de 

educação permanente; 

Registrar as visitas e 

acompanhar a resolução 

das demandas e 

encaminhadas a rede; 

Elaborar registros escritos 

sobre as visitas 

domiciliares com base em 

instrumental de 

planejamento de visitas. 

 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº. 437/2020, DE 1º DE JULHO DE 2020. 
 
“CRIA VAGAS DE TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM E ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO NO QUADRO 
DE SERVIDORES PÚBLICO 
MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS - TO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER 

que a Câmara Municipal de Bom Jesus do Tocantins, 
APROVOU e eu, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte 

Lei.  
 

Art. 1º - Fica criado 06 (seis) vagas de Técnico de 

Enfermagem e 03 (três) vagas para Assistente Administrativo 
no quadro de servidores públicos da Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus do Tocantins - TO, com carga horaria de 40h 
semanais e remuneração mensal de R$ 1.320,00 (um mil e 
trezentos e vinte reais), para exercer funções junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, exclusivamente em quanto 
durar a pandemia do coronavirus, devidamente justificada 
através das divulgações dos Boletins de divulgação dos 
casos. 

 
Parágrafo único – As atribuições dos contratados 

encontram-se discriminadas no anexo I da presente Lei. 
 
Art. 2º - Fica autorizado a contratação temporária 

de 06 (seis) Técnicos de Enfermagem  e para ocupar as 
vagas criadas no Art. 1º desta lei, na forma do inciso IX do 
Art. 37 da Constituição Federal de 1988, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, da 
data de entrada em vigor desta lei a 31 de Dezembro de 
2020. 

 Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS-TO, ao 1º (primeiro) dia do mês 
de julho de 2020. 

 
Paulo Hernandes Moura Lima 

Prefeito Municipal 
 

ANEXO I 
 

Nº de 

Vaga 

Cargo Venciment

os 

Carg

a 

horá

ria 

Atribuições 

 

06 

 

 

03 

 

TÉCNICO DE 

ENFERMAGE

M 

 

ASSIST.ADMI

NISTRATIVO  

 

R$ 1.320,00 

 

 

R$ 1.045,00 

 

 

40hs 

 

 

40hs 

1.      Executar ações 

assistenciais de 

enfermagem, sob 

supervisão, 

observando e 

registrando sinais 

e sintomas 

apresentados pelo 

doente, fazendo 

curativos, 

ministrando 

medicamentos e 

outros. 

  

2.      Executar controles 

relacionados à 

patologia de cada 

paciente. 

  

3.      Coletar material 

para exames 

laboratoriais. 

  

4.      Auxiliar no 

controle de 

estoque de 

materiais, 

equipamentos e 

medicamentos. 

  

5.      Operar aparelhos 

de 

eletrodiagnóstico. 

  

6.      Cooperar com a 

equipe de saúde 

no 

desenvolvimento 

das tarefas 

assistenciais, 

pesquisa e de 

educação 

sanitária. 

  

7      Auxiliar nos 

atendimentos de 

urgência e 

emergência. 

  

9.      Manter a unidade 

de trabalho 

organizada, 

zelando pela sua 

conservação 

comunicando ao 

Enfermeiro 

eventuais 

problemas. 

  

10.  Auxiliar em serviços 

de rotina da 

Enfermagem.   

  

11. Verificar e controlar 

equipamentos e 

instalações da 

unidade, 

comunicando ao 

responsável. 

  

12.  Auxiliar o 

Enfermeiro na 

prevenção e 

controle das 

doenças 

transmissíveis em 

geral, em 

programas de 

vigilância 

epidemiológica e 

no controle 

sistemático da 

infecção. 

  

13.  Auxiliar o 

Enfermeiro na 

prevenção e 

controle 

sistemático de 

danos físicos que 

possam ser 

causados a 

pacientes durante 

a assistência de 

saúde. 

  

14.  Preparar pacientes 

para exames, 

orientando-os 

sobre as 

condições de 

realização dos 

mesmos. 

 15.  Executar outras 

tarefas para o 

desenvolvimento das 

atividades do setor, 

inerentes à sua função. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS -TO, ao 01(primeiro) dia de julho de 

2020. 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA Nº.  110/2020, DE 02 DE JULHO DE 2020. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo 

Hernandes Moura Lima, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 
 
RESOLVE: 
 

Art. lº. – Ceder a pedido o Servidor José Mauricio 
Bezerra Vilanova, para no período de 01 a 31 de julho de 

2020, atender a Justiça Eleitoral, conforme Oficio 2070/2020 
– PRES/23ª. ZE.  

  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação, revogando as disposições em contrario. 
 
Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 

02 (dois) dias do mês de julho do ano de 2020. 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA Nº.  111/2020, DE 02 DE JULHO DE 2020. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo 

Hernandes Moura Lima, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 
 
RESOLVE: 
 

Art. lº. – Nomear a Servidora Maria Edileusa 

Pereira Reis para exercer o Cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, com lotação no Fundo Municipal de Assistência 
Social, CRAS – Centro de Referencia  Assistência Social.  

  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação, revogando as disposições em contrario, com 
efeito retroativo a 01 de julho de 2020. 
 
Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 

02 (dois) dias do mês de julho do ano de 2020. 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA Nº.  112/2020, DE 02 DE JULHO DE 2020. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo 

Hernandes Moura Lima, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 

RESOLVE: 
 

Art. lº. – Exonerar os servidores sob contrato por 

tempo determinado, abaixo relacionado, lotados na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 
NOMES FUNÇAO 

Coraci Ferreira Rodrigues Aux. de Ativ. Complementares 

Geniel Morais de Sousa Aux. de Ativ. Complementares 

Pablo Pinheiro Pires Aux. de Ativ. Complementares 

  
Art. 2º. – Fica transferida a Servidora Andreia da 

Silva Alves, da Secretaria Municipal de Educação para o 

Fundo Municipal de Assistência Social. 
                  
Art. 3º. – Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação, revogando as disposições em contrario, com 
efeito retroativo a 30 de junho de 2020. 
 
Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 

02 (dois) dias do mês de julho do ano de 2020. 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA Nº.  113/2020, DE 03 DE JULHO DE 2020. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo 

Hernandes Moura Lima, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. 
 
RESOLVE: 
 

Art. lº. – Nomear os servidores na condição de 

contratados por tempo determinado, abaixo relacionados, 
para atender o Programa Criança Feliz, conforme Lei 
Municipal nº. 436/2020 de 01 de julho de 2020, com lotação 
no Fundo Municipal de Assistência Social 

 
NOMES FUNÇAO 

Coraci Ferreira Rodrigues Aux. de Ativ. Complementares 

Geniel Morais de Sousa Aux. de Ativ. Complementares 

Pablo Pinheiro Pires Aux. de Ativ. Complementares 

  
Art. 2º. – Fica transferida a Servidora Andreia da 

Silva Alves, da Secretaria Municipal de Educação para o 

Fundo Municipal de Assistência Social. 
                  
Art. 3º. – Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação, revogando as disposições em contrario, com 
efeito retroativo a 01 de julho de 2020. 
 
Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 

03 (três) dias do mês de julho do ano de 2020. 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 
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